DECRETO Nº 8.265
DE 01 DE NOVEMBRO DE 2018
INSTITUI E ESTABELECE DIRETRIZES PARA A PLANO MUNICIPAL DE COMBATE COMUNITÁRIO À VIOLÊNCIA DOMÉSTICA E FAMILIAR CONTRA A MULHER.
PAULO ALEXANDRE BARBOSA, Prefeito Municipal de Santos, usando das atribuições que lhe são conferidas por lei, 
DECRETA:
Art. 1° Fica instituído o Plano Municipal de Combate Comunitário à Violência Doméstica e Familiar Contra a Mulher no Município de Santos.
Art. 2° Para efeitos deste decreto, considera-se violência doméstica e familiar contra a mulher o disposto na Lei Federal n° 11.340, de 7 de agosto de 2006 (Lei Maria da Penha).
Art. 3° O Plano Municipal instituído por este decreto tem como objetivo a instrumentalização e conscientização da população em geral sobre a necessidade de denunciar, socorrer, tomar as providências pertinentes acerca de qualquer informação ou mesmo suspeita de violência doméstica e familiar contra a mulher a que tomarem conhecimento dentro da comunidade, bairro ou condomínio, em que vivem, em qualquer lugar que seja, casa vizinha, ruas, bares, clubes, hospitais ou qualquer lugar público ou coletivo.
§ 1° O poder público, por intermédio das Secretarias Municipais de Desenvolvimento Social, Educação, Saúde e Segurança, bem como outros serviços e órgãos públicos municipais deverão criar rotinas, expedientes e protocolos com a comunidade geral para:
I – projetos de prevenção e situações de crise;
II – projetos de conscientização com realização de palestras, encontros e debates para orientação da população acerca de quais as medidas e providencias podem e devem ser tomadas em casos que envolvem violência doméstica e familiar contra a mulher.
§ 2º Os projetos mencionados no inciso I do parágrafo primeiro deste artigo serão submetidos à aprovação da Coordenadoria de Políticas para a Mulher, quanto ao conteúdo e a abordagem aos protagonistas sociais do tema.
§ 3° As palestras, encontros e debates a que se refere o inciso II do parágrafo primeiro deste artigo deverão ser:
I – realizados em locais de ampla circulação e locais tradicionais de encontro da comunidade, inclusive coletivos e particulares;
II – ministrados, realizados ou intermediados, e, ainda, contar com a presença de conhecedoras na questão da violência doméstica e familiar contra a mulher e referendadas pela Coordenadoria de Políticas para a Mulher.
§ 4° A Coordenadoria de Políticas para a Mulher, respeitadas as normas de hierarquia da estrutura organizacional e funcional, deverá propugnar pela implantação dos projetos previstos neste decreto.
Art. 4º As despesas com a execução deste decreto,   correrão pelas dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 5º Este decreto entra em vigor na data da publicação.
Registre-se e publique-se.

Palácio “José Bonifácio”, em 01 de novembro de 2018. 

                                         PAULO ALEXANDRE BARBOSA
                                            Prefeito Municipal
Registrado no livro competente.
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